
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 515.105 - RS (2019/0167214-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : LUCAS PREUSSLER 
ADVOGADO : LUCAS PREUSSLER  - RS101373 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SILVIO SALDANHA DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : KELVIN DOS SANTOS CABREIRA (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

SILVIO SALDANHA DA SILVA e KELVIN DOS SANTOS CABREIRA no qual se 

aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo de Osório/RS decretou a prisão 

temporária dos pacientes pela suposta prática de tentativa de crime de homicídio 

qualificado (e-STJ fls. 92/97).

No presente writ, alega o impetrante, em síntese, que o Tribunal a quo 

deixou de enfrentar os motivos da prisão temporária e que os requisitos da segregação 

cautelar não foram atendidos. 

Diante disso, requer a concessão da ordem liminarmente e, no mérito, 

"para revogar a prisão temporária e conceder benefício de aguardar em liberdade o 

desenrolar de seu processo, mediante termo de comparecimento a todos os atos, sendo 

expedido imediato Alvará de Soltura" (e-STJ fl. 24).

É, em síntese, o relatório.

Ab initio, cumpre registrar que, ao que se extrai da peça inaugural, o 

presente habeas corpus foi impetrado contra sentença de primeiro grau (e-STJ fls. 92/97 

e 134/135), haja vista que a decisão proferida por desembargador do Tribunal de origem 

refere-se a outro paciente e não diz respeito à matéria tratada neste writ (e-STJ fls. 

137/138). 

Nessa toada, considerando-se que a irresignação dos pacientes nem 

sequer foi apreciada pelo Tribunal de origem, fica obstada a análise da impetração por 
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Superior Tribunal de Justiça

esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 

O art. 105, I, "c", da Constituição da República dispõe que compete a 

este Tribunal Superior processar e julgar habeas corpus, quando o coator for tribunal 

sujeito à sua jurisdição. Contudo, não constam nos autos elementos que demonstrem a 

existência de decisão ou acórdão da Corte Estadual apreciando a questão objeto deste 

writ.

Com efeito, não se submete à competência do Superior Tribunal de 

Justiça o exame de habeas corpus impetrado contra ato praticado por juiz de primeiro 

grau. 

Nesse sentido, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça; 

confiram-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 

AUSÊNCIA DE AMBIGUIDADE, CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE OU OMISSÃO NO JULGADO. IMPUGNAÇÃO 

DE ATO DE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. ABSOLUTA 

INCOMPETÊNCIA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. APLICAÇÃO 

DO ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 

1. Não há no acórdão ambiguidade, contradição, obscuridade ou 

omissão, consoante disposto no art. 619 do Código de Processo Penal. 

2. De acordo com o art. 105, I, c, da Constituição Federal, compete a 

esta Corte julgar habeas corpus contra atos de Tribunais de Justiça e 

Tribunais Regionais Federais, o que não ocorre no caso em questão, 

em que se impugna ato de Juízo de primeiro grau. 

3. Assim disciplina o art. 34, XVIII, do RISTJ: negar seguimento a 

pedido ou recurso manifestamente intempestivo, incabível, 

improcedente, contrário a súmula do Tribunal, ou quando for evidente 

a incompetência deste. 

4. Na ausência de argumento apto a afastar o posicionamento 

anteriormente firmado, mantenho a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no HC 230.583/MG, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 

julgado em 16/9/2014, DJe 1º/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 

DE ATO DE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. ART. 105, I, "c", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

INDEFERIMENTO LIMINAR. APLICAÇÃO DO ART. 210 DO 

REGIMENTO INTERNO DESTA CORTE. 

1. De acordo com o art. 105, I, "c  , da Constituição Federal, compete 
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a esta Corte julgar habeas corpus contra atos de Tribunais de Justiça 

e Tribunais Regionais Federais, o que não ocorre no caso em questão, 

em que se impugna ato de Juízo de primeiro grau. 

2. Disciplina o art. 210 do Regimento Interno desta Corte que, 

"quando o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a 

incompetência do Tribunal para dele tomar conhecimento 

originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos 

fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente". 

3. Na ausência de argumento apto a afastar o posicionamento 

anteriormente firmado, mantenho a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 

189.383/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 16/12/2010, DJe 01/02/2011) 

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 

FALTA DE APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA 

CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DA ORDEM. 

1) O artigo 105, I, c da Constituição Federal determina a competência 

do Superior Tribunal de Justiça para julgar habeas corpus contra atos 

de alguns órgãos, dentre os quais encontram-se os Tribunais de 

Justiça Estaduais mas não os juízes de direito. 

2) In casu, a matéria alegada não foi submetida ao Tribunal de Justiça 

do Estado de Origem, pelo que este Superior Tribunal de Justiça 

mostra-se incompetente para o julgamento do writ. 

3) Ordem não conhecida nos termos do artigo 34, XVIII e 210 do 

RISTJ. (HC 53.234/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2006, DJ 30/10/2006)

Outrossim, ainda que se considere a decisão às e-STJ fls. 137/138 

como sendo o alvo do presente writ, também não haveria como conhecer do habeas 

corpus, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que 

não cabe habeas corpus impetrado ante decisão que indefere liminar, a não ser que fique 

demonstrada flagrante ilegalidade (enunciado 691 da Súmula do STF), o que não ocorre 

na espécie. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 

CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. SUMULA 691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE 
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QUE AINDA NÃO SE INAUGUROU. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento 

de liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da 

Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal. 

[...]

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 349.925/RJ, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 

INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA 

DE PATENTE ILEGALIDADE. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE 

CONTRAMANDADO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. PACIENTE NO 

EXTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 

de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 

liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do 

verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, não se observa manifesta ilegalidade na decisão que 

indeferiu o pleito liminar no prévio mandamus, tampouco na decisão 

primitiva. Na espécie, não há nos autos informações comprobatórias 

de que todas as diligências requeridas foram cumpridas, valendo 

ressaltar, ainda, que o decreto prisional, expedido no bojo da mesma 

decisão, não se efetivou porque o paciente não teria sido localizado, 

porquanto "potencialmente" estaria no exterior.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 345.456/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 24/2/2016.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o habeas corpus. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 11 de junho de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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